
 
 

 

EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.158.293 - RS (2009/0031544-3)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
EMBARGANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 

BRASIL PREVI 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  LARA CORRÊA SABINO BRESCIANI E OUTRO(S)
EMBARGADO : JUREMA PENA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCELO PENA NORONHA E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDÊNCIA PRIVADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
COMUM.
1. A Segunda Seção do STJ, no julgamento do AgRg no AG 1.225.443/RJ, em 
09.06.2010, fixou a competência da Justiça Estadual para o julgamento dos pedidos de 
inclusão do auxílio cesta-alimentação na complementação dos proventos de 
aposentadoria.
2. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como 
agravo regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
Os Srs. Ministros Aldir Passarinho Junior, João Otávio de Noronha (Presidente) e Raul 
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão. 

Brasília (DF), 14 de abril de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.158.293 - RS (2009/0031544-3)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Cuida-se de embargos de 

declaração opostos contra a decisão de fls. 1211-1213, proferida pelo Ministro Honildo 

Amaral de Mello Castro (Desembargador Convocado do TJ/AP), assim ementada:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO. 

REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 

1. Na via especial, é vedada a alteração das premissas 

fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido.

2. A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial. Súmula 7-STJ.

3. Agravo de Instrumento IMPROVIDO.

Sustenta a embargante omissão no julgado, ao argumento de que “a 

discussão acerca da natureza jurídica de uma parcela trabalhista, como é o caso do 

auxílio cesta-alimentação, é prévia ao exame do contrato previdenciário e, por isso, 

deverá ser feita pela Justiça Especializada, nos termos da jurisprudência desse STJ” (fl. 

1217).

Requer, assim, o conhecimento dos embargos de declaração para sanar 

a omissão apontada.

É o relatório.
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EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.158.293 - RS (2009/0031544-3)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (RELATORA): Recebo os 

embargos de declaração como agravo regimental em face do nítido caráter infringente 

da irresignação que, todavia, não merece prosperar.

Com efeito, a Segunda Seção desta Corte superior pacificou o 

entendimento no sentido de ser da competência da Justiça Comum Estadual o 

processamento e julgamento de ação que vise à complementação de benefício 

previdenciário, uma vez que o pedido e a causa de pedir decorrem de pacto firmado 

com instituição de previdência privada, o que evidencia a natureza civil da contratação, 

envolvendo tão-somente de maneira indireta os aspectos da relação laboral.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 

COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. INCORPORAÇÃO DE 

BENEFÍCIO. AUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO. ACORDO COLETIVO 

DE TRABALHO.

1. A egrégia Segunda Seção desta Corte, no julgamento do AgRg 

no AG 1.225.443/RJ (09.06.2010), da relatoria da eminente Ministra 

NANCY ANDRIGHI, decidiu, por maioria de votos, que é da Justiça 

Comum a competência para o julgamento da ação objetivando a 

incorporação em benefício previdenciário do denominado auxílio 

cesta-alimentação, instituído por acordo coletivo de trabalho e pago 

apenas aos funcionários em atividade.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no CC 108.814/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/02/2011, DJe 21/02/2011)

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA.   VIOLAÇÃO DO 

ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. COMPLEMENTAÇÃO DE 

APOSENTADORIA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA. REEXAME 

DE PROVAS. SÚMULAS STJ/5 E 7. DECISÃO AGRAVADA 

MANTIDA. IMPROVIMENTO.
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I - O Tribunal de origem apreciou todas as questões relevantes ao 

deslinde da controvérsia nos limites do que lhe foi submetido. Não 

há que se falar, portanto, em violação do artigo 535 do CPC ou 

negativa de prestação jurisdicional.

II - Compete à Justiça Estadual julgar ação de complementação de 

aposentadoria em que se objetiva o pagamento do auxílio 

cesta-alimentação, por decorrer o pedido e a causa de pedir de 

pacto firmado com instituição de previdência privada, sob a égide 

do direito civil, envolvendo tão-somente de maneira indireta os 

aspectos da relação laboral.

III - Decidida a questão com base na interpretação das normas 

estatutárias e no exame das circunstâncias fáticas da causa, 

esbarra o conhecimento do Especial nos óbices das Súmulas 5 e 7 

deste Tribunal.

IV - A agravante não trouxe qualquer argumento capaz de modificar 

a conclusão do julgado, o qual se mantém por seus próprios 

fundamentos.

V - Agravo Regimental improvido.

(AgRg no Ag 1226203/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 23/11/2010, DJe 09/12/2010)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

RECURSO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 

COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL. AUXÍLIO 

CESTA-ALIMENTAÇÃO.

1. Admitem-se como agravo regimental embargos de declaração 

opostos a decisão monocrática proferida pelo relator do feito no 

Tribunal, em nome dos princípios da economia processual e da 

fungibilidade.

2. Compete à Justiça estadual o julgamento de ação em que o 

autor objetiva o repasse da parcela denominada auxílio 

cesta-alimentação à sua complementação de aposentadoria.

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 

qual se nega provimento.

(EDcl no Ag 1282242/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 18/11/2010, DJe 

25/11/2010)
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Em face do exposto, recebo os embargos de declaração como agravo 

regimental, ao qual nego provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2009/0031544-3 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1158293 / RS

Números Origem:  10600047054           10700001030           70022860431           70026477117

EM MESA JULGADO: 14/04/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA MARIA GUERRERO GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI

ADVOGADOS : LARA CORRÊA SABINO BRESCIANI E OUTRO(S)
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

AGRAVADO : JUREMA PENA DA SILVA
ADVOGADO : MARCELO PENA NORONHA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI

ADVOGADOS : LARA CORRÊA SABINO BRESCIANI E OUTRO(S)
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

EMBARGADO : JUREMA PENA DA SILVA
ADVOGADO : MARCELO PENA NORONHA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Aldir Passarinho Junior, João Otávio de Noronha (Presidente) e Raul 
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
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